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Mais de cem contribuintes negociam dívidas no primeiro dia de 

mutirão para quitação de dívidas com a Prefeitura de Petrópolis 

  

Fonte: TJRJ 

  

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

Plenário virtual julga ADIs contra dispositivos de Constituições 

estaduais 

  

O Plenário, em sessão de julgamento virtual, apreciou o mérito de sete ações diretas 

de inconstitucionalidade (ADIs) ajuizadas para questionar a validade de regras de Constituições estaduais. Os 

dispositivos invalidados pelos ministros do STF integram as Cartas do Rio de Janeiro, do Espírito Santo, da 

Bahia, do Pará, do Piauí e de Rondônia. 

  

Rio de Janeiro 

Por maioria, os ministros confirmou medida cautelar anteriormente concedida e declararam a 

inconstitucionalidade das Emendas Constitucionais Estaduais 28/2002 e 37/2006 do Rio de Janeiro, que, ao 

alterarem o artigo 156 da Constituição fluminense, introduziram critérios para promoção dos juízes na carreira. 

A Procuradoria-Geral da República (PGR), autora da ação, alegou que as normas estaduais colocavam a 

magistratura fluminense à margem de regras previstas na Constituição Federal e na Lei Complementar 35/1979 

(Lei Orgânica da Magistratura – Loman). Prevaleceu o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, vencido o 

Ministro Edson Fachin, que julgava prejudicada a ação. Leia mais aqui.  

  

Espírito Santo 

Por unanimidade, o Tribunal acompanhou o voto do relator, ministro Luiz Fux, e declarou a inconstitucionalidade 

do artigo 41 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) da Constituição do Estado do Espírito 

Santo, que determina que o estado destinará, por no mínimo 10 anos, não menos que 2% do ICMS a programas 
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de financiamento ao setor produtivo e de infraestrutura dos municípios ao norte do Rio Doce e os por ele 

banhados. A ADI 422, julgada procedente, foi ajuizada pelo governo do Espírito Santo sob o argumento de 

violação ao artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal, que veda vinculação de receita de impostos a órgão, 

fundo ou despesa. 

  

Outra regra da Constituição capixaba declarada inconstitucional pelo Plenário foi trecho do parágrafo 1º do 

artigo 130, com a redação dada pela Emenda Constitucional Estadual 12/1997, que vincula os vencimentos dos 

policiais militares e do Corpo de Bombeiros ao dos militares do Exército. A decisão unânime acompanhou o 

voto do relator, ministro Luiz Fux, pela procedência da ADI 4944, também proposta pelo governo estadual. Leia 

mais aqui.  

  

Bahia 

O Plenário julgou procedente a ADI 4826, ajuizada pelo governo da Bahia, para invalidar o parágrafo 5º do artigo 

94 da Constituição do estado. Esse dispositivo prevê que os vencimentos dos servidores do Tribunal de Contas 

da Bahia e do Tribunal de Contas dos Municípios serão reajustados em igual data e no mesmo percentual 

concedido em lei aos servidores da Assembleia Legislativa. Entre outros pontos, o governo alegava ofensa ao 

artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, que exige a aprovação de lei específica para a fixação da 

remuneração de servidores públicos. O voto do relator, ministro Luís Roberto Barroso, foi seguido por 

unanimidade. Leia mais aqui. 

  

Pará 

Ao julgar o mérito da ADI 4416, os ministros declararam a inconstitucionalidade do artigo 307, parágrafo 3º, da 

Constituição do Pará, acrescido pela Emenda Constitucional Estadual 40/2007. A norma permitia ao 

governador, na falta de auditor ou de membros do Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas, 

preencher as vagas de conselheiro do Tribunal de Contas do Estado com pessoas de sua livre escolha. Por 

unanimidade, a Corte julgou procedente a ação, nos termos do voto do relator, ministro Edson Fachin. Na 

ocasião do deferimento da liminar, agora ratificada no julgamento de mérito, os ministros destacaram que o 

modelo federal de organização, composição e fiscalização dos Tribunais de Contas fixado pela Constituição 

(artigo 75, caput) é de observância compulsória pelos estados. Leia mais aqui. 

  

Piauí 

No julgamento da ADI 5700, o STF confirmou liminar concedida em 2017 pelo ministro Alexandre de Moraes 

(relator) para suspender a norma e julgou procedente o pedido para invalidar o artigo 142, parágrafo 1º, da 

Constituição do Estado do Piauí, com redação dada pela Emenda Constitucional 49/2017. O dispositivo prevê 

que somente “procuradores de Justiça integrantes da carreira no efetivo exercício das funções e no gozo de 

vitaliciedade” podem compor a lista tríplice a partir da qual o governador escolherá o procurador-geral de Justiça 

do Piauí. Segundo a PGR, autora da ADI, o dispositivo ofende a Constituição Federal por haver legislado sobre 

tema de índole institucional geral que somente poderia ser disciplinado pela Lei Orgânica Nacional do Ministério 

Público. Sustentou também a inconstitucionalidade da norma piauiense porque ela é resultado de iniciativa da 

Mesa Diretora da Assembleia Legislativa, e não do chefe do Ministério Público estadual. O voto do relator foi 

seguido por unanimidade, com ressalvas do ministro Dias Toffoli. Leia mais aqui. 

  

Rondônia 

Também por unanimidade, o Plenário declarou a inconstitucionalidade da Emenda Constitucional 28/2002, que 

acrescentou o inciso XXXVII ao artigo 29 da Constituição de Rondônia para estabelecer como atribuição 

privativa da Assembleia Legislativa a nomeação dos conselheiros do Tribunal de Contas Estadual. Seguindo o 
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voto do relator, ministro Gilmar Mendes, os ministros julgaram procedente a ADI 2828, ajuizada pelo governo 

do estado, e confirmaram a liminar anteriormente deferida que havia suspendido os efeitos do dispositivo. Na 

ocasião, o Plenário verificou que, ao retirar do chefe do Executivo a atribuição de nomear os conselheiros do 

Tribunal de Contas do estado, a norma rondoniense inovou em relação ao modelo federal. Leia mais aqui. 

  

O julgamento das ADIs foi concluído na sessão virtual do dia 22 de agosto. 

  

Veja a notícia no site 

  

Suspensa cobrança de contribuição negocial não autorizada por empregado da Caixa 

  

O ministro Luís Roberto Barroso suspendeu os efeitos de decisão da Justiça do Trabalho que manteve a 

cobrança da contribuição negocial instituída pelo Sindicato dos Bancários do Piauí (Seeb/PI) de um empregado 

da Caixa Econômica Federal (CEF). Segundo o ministro, a sentença aparentemente viola a decisão do STF 

sobre a matéria. 

  

A liminar foi deferida na Reclamação (RCL) 35908. 

  

A contribuição negocial, equivalente a 1,5% do salário e da participação dos lucros dos empregados integrantes 

da categoria, foi instituída por meio de convenção coletiva. O autor da RCL 35908 afirma que se opôs 

formalmente à cobrança perante a CEF e o sindicato. Diante do insucesso, ajuizou reclamação trabalhista, mas 

o pedido de suspensão dos descontos foi julgado improcedente pelo juízo da 1ª Vara do Trabalho de Teresina. 

No STF, o bancário sustenta que a decisão da Justiça do Trabalho afronta a autoridade da decisão do STF na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5794 e não observa a Súmula Vinculante (SV) 40. 

  

Autorização 

  

Ao deferir a liminar, o ministro Barroso assinalou que o sistema confederativo sindical tem três fontes de custeio 

mantidas pelos trabalhadores: as contribuições confederativa e assistencial e a mensalidade sindical. Todas 

elas, entretanto, exigem autorização expressa do trabalhador, à exceção da contribuição sindical no período 

anterior à vigência da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017). Em relação à contribuição confederativa (artigo 

8º, inciso IV, da Constituição Federal), Barroso lembrou que, em março de 2015, o Plenário do STF aprovou a 

Súmula Vinculante 40, segundo a qual ela só é exigível dos filiados ao sindicato respectivo. A contribuição 

assistencial, por sua vez, foi tema de julgamento com repercussão geral no qual foi fixada a tese de que é 

inconstitucional sua imposição a não sindicalizados por acordo, convenção coletiva ou sentença normativa. 

  

Sobre as contribuições sindicais, objeto da Reclamação, o ministro destacou que, em junho de 2018, o STF 

julgou improcedente a ADI 5794 e afirmou a validade do novo regime voluntário de cobrança introduzido pela 

Reforma Trabalhista. “A leitura dos dispositivos declarados constitucionais pelo STF aponta ser inerente ao 

novo regime das contribuições sindicais a autorização prévia e expressa do sujeito passivo da cobrança”, 

explicou. 

  

O relator assinalou que, no caso da RCL 35908, a decisão do juízo trabalhista manteve quatro descontos no 

contracheque do trabalhador a título de contribuição negocial, apesar de sua expressa oposição. “A legitimação 

da cobrança daquelas contribuições de forma compulsória, sem previsão legal, afronta a autonomia da vontade 
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do trabalhador e sua liberdade de manter-se ou não associado ao sindicato, garantia elencada na categoria de 

direitos fundamentais (artigo 5º, inciso XX, da Constituição)”, concluiu. 

  

Veja a notícia no site 

 

Mantida decisão que determinou apreensão do passaporte de Ronaldinho Gaúcho 

  

A ministra Rosa Weber indeferiu pedido liminar e manteve decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 

(TJ-RS) que determinou a apreensão do passaporte do ex-jogador de futebol Ronaldo de Assis, conhecido 

como Ronaldinho Gaúcho, e de seu irmão, Roberto de Assis. Em análise preliminar do caso, a ministra não 

verificou coação ou violência à liberdade de locomoção por abuso de poder na imposição da medida. A decisão 

foi proferida no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC 173332). 

  

Danos ambientais 

  

O ex-jogador de futebol, seu irmão e a empresa Reno Construções e Incorporações foram condenados a reparar 

danos ambientais provocados em área de preservação ambiental em Porto Alegre (RS). A sentença também 

estipulou o pagamento de indenização, no valor de R$ 800 mil, em razão de danos não passíveis de restauração 

in natura. 

  

Na fase de cumprimento de sentença, foi determinada a intimação para pagamento voluntário da dívida, 

instituída hipoteca judicial sobre imóvel e deferida ordem eletrônica de bloqueio de valores em contas bancárias 

ou aplicações financeiras. Não tendo sido obtido sucesso, o Ministério Público gaúcho (MP-RS) requereu o 

deferimento da medida coercitiva atípica de retenção dos passaportes. Negado o pedido pelo juízo de primeira 

instância, a medida foi implementada pelo TJ-RS, ao julgar recurso do MP. 

  

O RHC foi impetrado pelos dois irmãos contra acórdão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que negou corpus 

lá impetrado. Para o STJ, a medida foi adequadamente fundamentada em elementos que atestam que ambos 

adotaram “comportamento desleal e evasivo, embaraçando a tramitação processual e deixando de cumprir 

provimentos jurisdicionais”. 

  

No STF, a defesa alega constrangimento ilegal e afirma que a apreensão dos passaportes é manifestamente 

abusiva e inconstitucional, pois seus clientes estão impedidos de entrar e sair do país e de trabalhar, uma vez 

que têm “compromissos profissionais junto a patrocinadores no mundo inteiro”. Sustenta que nulidades 

processuais cercearam o direito de defesa dos irmãos e infringiram o devido processo legal, tanto na fase 

conhecimento quanto na de cumprimento de sentença. 

  

Obrigação processual 

  

Ao deferir a liminar, a ministra Rosa Weber verificou que o acórdão do STJ está devidamente fundamentado na 

conclusão de que Ronaldinho e seu irmão adotaram postura incompatível com a obrigação processual das 

partes, justificando, assim, a medida cautelar excepcional com o objetivo de assegurar o cumprimento de ordem 

judicial. 

  

A ministra citou trecho da decisão do TJ-RS que descreve a conduta omissiva dos irmãos no andamento 

processual e narra diversas atitudes atentatórias à dignidade da Justiça, como a recusa a receber citações e a 
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indicar bens à penhora para o pagamento da dívida ou praticar atos para reduzir os danos ambientais verificados 

e a não resposta a determinações judiciais. 

  

A relatora explicou ainda que a jurisprudência do Tribunal é contrária à utilização do habeas corpus para a 

impugnação e a revisão de decisões judiciais cíveis, ainda que, por via reflexa, a liberdade de locomoção da 

parte seja afetada. Ele lembrou que, mesmo em se tratando de processo penal, a Primeira Turma do STF tem 

precedente no sentido de que não é possível pleitear a restituição de passaporte por meio de habeas corpus 

sob a alegação de que a liberdade de locomoção teria sido afetada de forma oblíqua. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

  
Juiz não pode mudar rito de execução de alimentos escolhido pelo credor e poupar devedor 

da prisão 

  

Durante o procedimento de execução de alimentos, o juiz não pode, de ofício, converter o procedimento previsto 

no parágrafo 3º do artigo 528 do Código de Processo Civil de 2015 – que determina a prisão civil do executado 

– para o rito do parágrafo 8º do mesmo artigo – em que se observará a execução por quantia certa, sem 

possibilidade de prisão. 

  

O entendimento foi firmado pela Terceira Turma ao analisar processo em que o juiz, de ofício, alterou o 

procedimento e buscou a penhora de valores do executado. A decisão do colegiado determinou a manutenção 

do procedimento executivo nos moldes propostos pelos credores, com base no rito que permite a prisão civil do 

devedor. 

  

No caso, o executado não pagou o débito nem justificou a impossibilidade de fazê-lo. A prisão não ocorreu, pois 

o devedor não foi encontrado no endereço constante dos autos. 

  

Torpeza 

  

Após o pagamento de algumas parcelas, os exequentes (dois menores representados) atualizaram o débito e 

requereram nova intimação para pagamento. O devedor não pagou o restante da dívida, o que levou a novo 

requerimento de prisão. 

  

Entendendo que a prisão não era mais razoável e considerando o tempo transcorrido desde o ajuizamento da 

ação, o juiz converteu o procedimento do parágrafo 3º do artigo 528 para o rito do parágrafo 8º do mesmo artigo, 

sujeitando a execução dos alimentos ao procedimento da penhora. 

  

No recurso especial, os exequentes alegaram que o fato de a dívida ser antiga não impede que a execução dos 

alimentos seja feita de forma coercitiva. Para os recorrentes, admitir o contrário fomentaria a inadimplência, "já 

que os devedores de alimentos começariam a se valer da própria torpeza, atrasando o pagamento na fase de 

execução simplesmente para que a prisão fosse convertida em penhora". 
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Escolha do credor 

  

O relator do caso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que, de acordo com as regras do artigo 528 

do CPC/2015, o credor tem duas formas de efetivar o cumprimento da sentença que fixa alimentos, disciplinadas 

nos parágrafos 3º e 8º. 

  

O ministro destacou que a legislação prevê que cabe ao credor a escolha do procedimento a ser adotado na 

busca pela satisfação do crédito alimentar, tanto no cumprimento de sentença como na execução de título 

extrajudicial, "podendo optar pelo procedimento que possibilite ou não a prisão civil do devedor". Após a escolha, 

cabe ao juiz seguir o rito previsto. 

  

"Feita a escolha do procedimento que permite a prisão civil do executado, desde que observado o disposto 

na Súmula 309/STJ, como na espécie, não se mostra possível a sua conversão, de ofício, para o rito 

correspondente à execução por quantia certa, em que a prisão é vedada, sob o fundamento de que o débito foi 

adimplido parcialmente, além do transcurso de tempo razoável desde o ajuizamento da ação, o que afastaria o 

caráter emergencial dos alimentos", explicou Bellizze. 

  

Jurisprudência pacífica 

  

O ministro destacou que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de permitir a prisão civil do executado 

nas hipóteses de pagamento parcial do débito. 

  

"Além disso, o tempo transcorrido desde o ajuizamento da ação de execução, salvo em situações excepcionais, 

não tem o condão de afastar o caráter de urgência dos alimentos, sobretudo no presente caso, em que a demora 

na solução do litígio foi causada pelo próprio devedor", ressaltou o ministro ao rejeitar a tese de que a demora 

poderia flexibilizar o rito previsto. 

  

De acordo com o relator, "não se revela razoável que o devedor possa ser beneficiado por sua própria torpeza, 

permitindo o afastamento da prisão civil em virtude da demora no pagamento do débito alimentar provocada por 

ele mesmo". 

  

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

  

Veja a notícia no site 

  

Mantida demissão de servidor que respondeu a PAD após consentir com quebra de sigilo 

bancário 

  

A Segunda Turma, por unanimidade, confirmou acórdão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), no qual 

se determinou a demissão de um servidor público que consentiu em fornecer dados de suas movimentações 

financeiras e, com base nessas provas, respondeu a Processo Administrativo Disciplinar (PAD). 

  

Segundo os autos, o analista administrativo do TJPE permitiu o acesso aos seus dados fiscais, bancários e 

telefônicos durante depoimento perante o conselho da magistratura. 
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Ao perceber a possibilidade de responder civil, administrativa e penalmente pelos dados constantes em suas 

movimentações financeiras, uma vez que ele era suspeito de negociar resultados de decisões judiciais, o 

servidor se arrependeu e alegou ilicitude das provas colhidas com sua autorização. As provas foram usadas em 

um PAD, que resultou na demissão. 

  

Valor incompatível 

  

O TJPE negou mandado de segurança sob o argumento de que não teria havido ilegalidade nos procedimentos 

administrativos e considerou adequada a penalidade aplicada, segundo o princípio da proporcionalidade. Para 

o tribunal, a descoberta das informações era inevitável, pois poderiam ser obtidas pelos meios regulares de 

investigação. Frisou ainda que somente em 2010 circulou na conta do servidor o valor de quase R$ 1 milhão, 

que seria incompatível com o cargo de analista judiciário do TJPE. 

  

Ao apresentar recurso em mandado de segurança ao STJ, o recorrente sustentou que teve seus direitos 

violados. 

  

Segundo ele, houve quebra ilegal de sigilo fiscal, bancário e telefônico, pois não tinha consciência das 

acusações que lhe estavam sendo feitas, uma vez que o procedimento em que seu depoimento foi colhido havia 

sido formalmente aberto contra um magistrado no conselho da magistratura. Além disso, afirmou, o órgão que 

o investigou não teria competência para averiguar supostos ilícitos funcionais cometidos por servidor. 

  

Alegou ainda que, apesar de ter sido chamado para depor como testemunha, passou a figurar como 

suspeito/investigado no caso.   

  

Consentimento expresso 

  

O relator do recurso no STJ, ministro Mauro Campbell Marques, disse ter ficado demonstrado nos autos que o 

conselho da magistratura obteve os dados bancários do servidor a partir de seu expresso consentimento. "Essa 

circunstância, que se tornou incontroversa no presente feito, porquanto foi confirmada nas razões do recurso 

ordinário, não é contrária ao ordenamento jurídico, tendo em vista o que dispõe o artigo 1º, parágrafo 3º, V, da 

Lei Complementar 105/2001", afirmou. 

  

De acordo com o ministro, os alegados vícios de consentimento na disponibilização dos dados bancários não 

podem ser analisados, pois essa análise exigiria dilação probatória – o que é inviável no mandado de 

segurança.  

  

O relator destacou também que, segundo o acórdão do TJPE, as informações fiscais do servidor foram obtidas 

mediante autorização judicial. Por isso – disse –, não se verifica, à primeira vista, nenhuma irregularidade na 

obtenção dos dados acobertados por sigilo fiscal, tendo em vista a existência de autorização judicial específica. 

"Além disso, os indícios trazidos pela prova obtida são relevantes e guardam relação com os fatos investigados 

no PAD", afirmou. 

  

Para o ministro, diante da ausência de irregularidades flagrantes no curso do PAD e considerando os limites 

processuais do recurso em mandado de segurança, este não deve ser provido. "Nego provimento ao recurso 

ordinário, ressalvadas as vias ordinárias onde, apropriadamente, uma análise requintada com os fatos e provas 

poderão assegurar prestação jurisdicional ampla", concluiu. 



  

Veja a notícia no site 

  

Defensoria Pública arcará com multa aplicada a defensor por abandono do plenário do júri 

  

A Quinta Turma direcionou à Defensoria Pública de São Paulo a multa aplicada pela magistrada que presidia 

uma sessão do tribunal do júri a um defensor público que abandonou o plenário durante o julgamento. Por 

maioria de votos, a turma entendeu que, como o defensor exerce suas funções em nome da Defensoria Pública, 

a instituição deve suportar as sanções aplicadas a seus membros, sem prejuízo de eventual ação regressiva.   

  

De acordo com os autos, o abandono do plenário teria acontecido após a juíza negar pedido de adiamento da 

sessão para que fosse intimada uma testemunha arrolada pela defesa. Apesar do argumento de cerceamento 

de defesa, a magistrada aplicou multa de dez salários mínimos ao defensor por abandono de causa, conforme 

previsto pelo artigo 265 do Código de Processo Penal. 

  

Após o indeferimento do mandado de segurança pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, a Defensoria interpôs 

recurso no STJ sob o fundamento de que os conceitos de abandono de causa e abandono de plenário não se 

confundem, tendo a magistrada dado uma interpretação errônea ao exercício do direito de defesa por parte do 

defensor público. 

  

Ainda segundo a DP, o defensor atua com impessoalidade nas causas submetidas à Defensoria, que também 

é pautada pelos princípios da unidade e da indivisibilidade institucionais. 

  

Abandono processual 

  

No voto que foi acompanhado pela maioria do colegiado, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca apontou que 

a Sexta Turma, com base em precedente da Quinta Turma, considerou que o abandono da sessão do júri não 

configura abandono de causa. 

  

"No entanto, referido precedente não expressa mais o entendimento da Quinta Turma, que passou a repudiar a 

postura de abandonar o plenário como tática da defesa. Assim, cuida-se de conduta que configura, sim, 

abandono processual, apto, portanto, a atrair a aplicação da multa do artigo 265 do Código de Processo Penal", 

afirmou. 

  

O ministro lembrou que a punição do advogado, nos termos do artigo 265 do CPP, não entra em conflito com 

sanções aplicáveis pelos órgãos a que estão vinculados os defensores, tendo em vista que elas têm caráter 

administrativo, e a multa do CPP tem caráter processual. 

  

Além disso, Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que o artigo 461 do CPP prevê que o julgamento não será 

adiado se a testemunha deixar de comparecer, salvo se uma das partes tiver requerido sua intimação com 

cláusula de imprescindibilidade, o que não foi o caso dos autos. Em sentido semelhante, o artigo 400, parágrafo 

1º, do código autoriza o juiz a indeferir as provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou protelatórias. 

  

"Nesse contexto, estando devidamente fundamentado o indeferimento do pleito da defesa, nos estritos termos 

da lei, considero que a justificativa apresentada pelo defensor público não revela motivo imperioso para 

abandono do plenário do júri. Não se pode descurar, ademais, que existem meios processuais próprios para 
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que a defesa possa se insurgir contra o indeferimento de seus pleitos, motivo pelo qual não se pode ressalvar 

a conduta sancionada", disse o ministro. 

  

Em nome da DP 

  

Apesar da legitimidade da multa, Reynaldo Soares da Fonseca ponderou que o defensor público, em sua 

atuação na defesa de pessoas hipossuficientes, exerce a função em nome da Defensoria Pública, não sendo 

possível responsabilizá-lo pessoalmente se atuou em sua condição de agente representante da DP.  

  

"Assim, as sanções aplicadas aos seus membros, nesse contexto, devem ser suportadas pela instituição, sem 

prejuízo de eventual ação regressiva, acaso verificado excesso nos parâmetros ordinários de atuação 

profissional, com abuso do direito de defesa" – concluiu o ministro ao determinar a aplicação da multa processual 

à Defensoria Pública. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
        

NOTÍCIAS CNJ 

  

CNJ e MJSP celebram acordo para compartilhar dados de Cadastro Nacional de Presos 

  

Mediação em desapropriação por utilidade pública é avanço, diz CNJ 

  

Judiciário homologou 4,4 milhões de acordos em 2018 

  

Tribunal amplia Programa Delegado Conciliador 

  

Fonte: CNJ 

         
  

JULGADOS INDICADOS 

0034462-26.2015.8.19.0204 

Rel. Des. Paulo Sérgio Prestes dos Santos 

Dm. 30.08.2019 e p. 03.09.2019 

  

Apelação cível. Obrigação de cobrança. Ação interposta em 19/11/2015 e enviada para o grupo de sentença 

em 22/05/2018. Não observância dos pressupostos fixados pelo CNJ em relação a meta 02 referente ao ano de 

2018. Competência apenas para os processos distribuídos até 31/12/2014. Nulidade da sentença por ter sido o 

processo enviado ao grupo de sentença. Não conhecer e julgar prejudicado o recurso. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS 

  

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FDefensoria-Publica-arcara-com-multa-aplicada-a-defensor-por-abandono-do-plenario-do-juri.aspx&data=02%7C01%7C%7Ccbaa6c22a17841f6658c08d730692d64%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637031100614800976&sdata=kS5ox7bHJj%2FrT%2FEH27SUbwK4WljcxtfiukwjiM9lDVE%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F89488-cnj-e-mjsp-celebram-acordo-para-compartilhar-dados-de-cadastro-nacional-de-presos&data=02%7C01%7C%7Cc180de880c194d5a6c3608d730aada36%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637031382697874144&sdata=N0TEP18IWO5xb6qFX5Nvk5iQ8y5XAEVODUXKd9cEJ%2B4%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F89480-mediacao-em-desapropriacao-por-utilidade-publica-e-avanco-diz-cnj&data=02%7C01%7C%7C1f54a5a36fdb48bbedb908d730788c36%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637031166626065762&sdata=nJSe6h4w3JPNt330yfxs6tgw41xUx1u%2BgNx2E1WB0LM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fcnj%2F89485-judiciario-homologou-4-4-milhoes-de-acordos-em-2018&data=02%7C01%7C%7C1f54a5a36fdb48bbedb908d730788c36%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637031166626075754&sdata=qx%2F1fKubnPcbt4V2%2FxOTgufX%2BUgt5Tw5uf8%2BGayuIag%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Fnoticias%2Fjudiciario%2F89486-tribunal-amplia-programa-delegado-conciliador&data=02%7C01%7C%7C1f54a5a36fdb48bbedb908d730788c36%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637031166626085746&sdata=qpFLJYST6smzivQC4LpiAmxj4bUPoX9Uwc2nLitbDzI%3D&reserved=0
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900163952
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00042560220105E3C0E6C7DA71E7B61C94FEC50B07293925&USER=


  

  

  

  
 

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Estadual nº 8493, de 30 de agosto de 2019 - Dispõe sobre os presos acautelados pelo estado e 

seu tratamento hospitalar e dá outras providências. 

  

Lei Estadual nº 8.495, de 30 de agosto de 2019 - Institui o sistema de identificação de veículos em 

movimento no estado do rio de janeiro – SIVEM-RJ. 

  

Lei Estadual nº 8.497, de 30 de agosto de 2019 - Dispõe sobre a criação do espaço infantil nas 

instituições de ensino superior da rede pública e privada e dá outras providências. 

  

Fonte: ALERJ 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

  

  

      

http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzEyZGQzZWQwODFkMDYwYmE4MzI1ODQ2YTAwNjFlYzI5P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2U3NmY2YjY0MzQ0OGM0ZWY4MzI1ODQ2YTAwNjI4NmE1P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/contlei.nsf/f25edae7e64db53b032564fe005262ef/3ea4b01e590d2b638325846a00636b56
mailto:sedif@tjrj.jus.br

